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Resumo – O Sistema Nacional de Unidades de Conservação é parte fundamental das ações para que o Brasil possa cumprir as metas de conservação da biodiversidade. A sua expansão em número e área não está sendo acompanhada por aumento proporcional no orçamento. Objetiva-se avaliar a evolução orçamentária do estado do Paraná, no período 2004-2013, destinada à gestão ambiental que garanta a efetividade do cumprimento das metas acordadas internacionalmente. Foi analisado o comportamento da Lei Orçamentária (LOA), bem como a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do Paraná. Neste estado, entre 2006 e 2013, houve ampliação de 48% na área de proteção na forma de Unidades de Conservação (UCs) de uso integral e que passou de 46 para 57 unidades. No mesmo período, as UCs municipais saltaram de 93 para 224 unidades, com ampliação da área em 53,92%. As UCs de uso sustentável mantiveram as mesmas 59 unidades e uma redução de 2,18% na área de cobertura. Na execução orçamentária, a gestão ambiental no estado do Paraná vem mantendo uma média de 0,54% do total de recursos empenhados. Os valores disponíveis para unidades de conservação tanto no orçamento federal quanto nos estaduais têm se mantido significativamente abaixo dos valores necessários estimados, o que compromete as funções de proteção e gestão nas UCs. Para dar efetividade à gestão ambiental, na forma prevista pela Constituição Federal, é necessário debater o estabelecimento em lei específica, da ‘vinculação de recursos’ que garanta um patamar mínimo de repasse da receita.
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Introdução


O Brasil é signatário da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), realizada em 1992 na Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente. Este constitui um dos mais importantes acordos internacionais para a proteção da biodiversidade e estabeleceu como objetivos fundamentais: i) a conservação da diversidade biológica; ii) a utilização sustentável de seus componentes; e iii) a repartição justa e equitativa dos benefícios derivados da utilização dos recursos genéticos. Estabelece o artigo oitavo da CDB que, cada uma das Partes Contratantes deve, na medida do possível e conforme o caso, estabelecer um sistema de áreas protegidas ou áreas onde medidas especiais precisem ser tomadas para conservar a diversidade biológica (CDB, 1992).

Em cumprimento ao acordo internacional firmado na Conferência das Nações Unidas, o Brasil criou em 2000, pela Lei 9.985/00, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC (BRASIL, 2000). Esta define espaços territoriais e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituídos pelo Poder Público, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção. Estes são espaços territoriais especialmente protegidos e reconhecidos como instrumentos fundamentais à conservação in situ de espécies, populações e ecossistemas (PRIMACK & RODRIGUES, 2001). Também incluem meios tradicionais e modos de vida de comunidades humanas.

O SNUC regulamenta as unidades de conservação nas instâncias federal, estadual e municipal, separando-as em dois grupos: (1) proteção integral, com a preservação da biodiversidade como principal objetivo sendo permitido apenas uso indireto de recursos; e (2) uso sustentável, que permitem várias formas de utilização dos recursos naturais de forma direta, com a proteção da biodiversidade como um objetivo secundário (SILVA, 2005). Segundo os dados do Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC) para novembro de 2010, as diferentes categorias do SNUC recobriam aproximadamente 15% do território nacional, distribuídas por todos os biomas (MMA, 2011).

A proteção de nascentes e mananciais, que alimentam reservatórios de abastecimento de água e usinas hidrelétricas, e a mitigação da emissão de dióxido de carbono pelas áreas protegidas são exemplos de serviços ambientais de fundamental importância, os quais permitem constatar que os espaços protegidos desempenham papel crucial na proteção de recursos estratégicos para o desenvolvimento do país (MEDEIROS & YOUNG, 2011).

A importância de espaços territoriais como forma de proteção à biodiversidade foi reforçada com a adoção do “Programa de Trabalho para Áreas Protegidas” (Decisão VII/28) na sétima Conferência das Partes da CDB (COP-7) realizada em 2004 - Kuala Lumpur, Malásia. O Brasil atendeu à Decisão VII/28 através da criação do Plano Nacional de Áreas Protegidas - PNAP, que parte do reconhecimento da necessidade de se estabelecer uma política intersetorial para as áreas protegidas que possa contribuir para a implementação de ações que assegurem a conservação e o uso sustentável da biodiversidade no âmbito do SNUC, nas Terras Indígenas, nas Terras de Quilombos, e nos demais espaços especialmente protegidos como as Áreas de Preservação Permanente (APPs) e as Reservas Legais (MMA, 2006).

Em 2002 foi realizada, na Holanda a sexta Conferência das Partes (COP-6), que estabeleceu a “Meta CDB para 2010”. A Meta para 2010 foi referendada pela Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Sustentável (Rio +10), realizada em Johanesburgo, África do Sul, em 2002.

Ainda na sétima Conferência das Partes (COP-7) da CDB em 2004, foi proposta uma estrutura de metas e indicadores globais para orientar e monitorar a implementação da Meta CDB para 2010, base para a aprovação de um conjunto de 21 metas globais, cuja estrutura e indicadores foram complementados pela Decisão VIII/15 adotada na oitava Conferência das Partes (COP-8) realizada em Curitiba, Paraná, em 2006.

De acordo com a Decisão VIII/15 da CDB, o Brasil estabeleceu em 2006 as “Metas Nacionais de Biodiversidade para 2010” que consiste no conjunto de 51 metas aprovado pela Comissão Nacional de Biodiversidade (CONABIO) e estreitamente ligado às metas globais de biodiversidade para 2010. O conjunto de metas foi traçado com base nos respectivos componentes definidos pela Política Nacional de Biodiversidade- PNB (Decreto 4.339, de 22 de agosto de 2002), dentre os quais será abordado o Componente 2,  que trata da “ Conservação da Biodiversidade”,  especificando  diretrizes e objetivos para conservação das áreas protegidas. As Metas Nacionais de Biodiversidade para 2010 estabelecem como um dos objetivos para o componente 2 da PNB promover a conservação da diversidade biológica dos ecossistemas, habitats e biomas. A meta específica para os biomas prevê o alcance de pelo menos 30% da extensão do bioma Amazônia e 10% dos demais biomas efetivamente conservados por Unidades de Conservação do SNUC (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2007).

Entretanto, a Meta Nacional não foi alcançada para nenhum bioma no Brasil. Segundo dados do Quarto Relatório Nacional para a CDB (MINISTÉRIO DO MMEIO AMBIENTE, 2011) o grau de alcance da meta é bem diferenciado entre os biomas: A Amazônia destaca-se com 90% da meta alcançada equivalente a 27% do bioma. Nos demais biomas, com meta de 10% de proteção, a Mata Atlântica destaca-se com 8,9% de proteção seguida pelo Cerrado com 8,4%. A Caatinga com 7,3% ocupa posição intermediária, sendo o Pantanal (4,7%) e Pampa (3,5%) com menores proporções de alcance da meta.

No Brasil ainda, algumas metas específicas podem ser difíceis de ser verificadas pela falta de dados sistematizados e/ou atualizados para a geração de indicadores da situação atual nos estados (UICN et al. 2011). O órgão discute sobre a efetividade dos sistemas de áreas protegidas que estão começando a ser gerados, e ainda não cobrem todo o sistema nacional.
No Paraná, a Secretaria do Meio Ambiente (SEMA) coordena o PROGRAMA BIOCLIMA PARANÁ cujo objetivo é a Conservação e Recuperação de Biodiversidade promovendo a mitigação e adaptação frente às mudanças climáticas, contribuindo para a melhoria na qualidade de vida da população. Este programa prevê atividades em planos de ação divididos nos seguintes projetos: 1) Conservação da Biodiversidade; 2) Recuperação da Biodiversidade; 3) Incentivos Econômicos para a Conservação; 4) Mitigação e Adaptação frente às Mudanças climáticas; 5) Educação Ambiental e Capacitação; 6) Pesquisa; 7) Monitoramento e Fiscalização (RBMA, 2012). No âmbito das UCs, o estado tem atualmente 68 unidades que, somadas representam cerca de 17.941 km² (Ministério do Meio Ambiente, 2009).
Desta forma, objetiva-se avaliar a evolução orçamentária do estado do Paraná, no período 2004-2013, destinada à gestão ambiental e operacionalização das ações governamentais que garantam a efetividade do cumprimento das metas para conservação da biodiversidade.
Material e Métodos
Foi analisado o comportamento da distribuição orçamentária destinada às despesas de custeio das Unidades Estaduais de Conservação do Paraná no período de 2004 a 2013), que atendam às despesas de pessoal, administração, equipamentos, programas de gestão, infraestrutura e consolidação. Como fonte para obtenção destes dados foi utilizada a série histórica da Lei Orçamentária (LOA), bem como da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do Paraná para valores empenhados, a partir das informações obtidas na Secretaria de Estado da Fazenda do Paraná (Secretaria de Estado da Fazenda, 2015). De posse destes dados, buscou-se correlacionar a evolução orçamentária do estado, relativamente ao montante destinado à gestão ambiental, ao crescimento em número e área das unidades de conservação do estado do Paraná e discutir se são capazes de proporcionar a efetividade da política de conservação da biodiversidade. Para obter a evolução do número e área de cobertura das Unidades Estaduais de Conservação (UCs) nas categorias de uso integral, sustentável e municipais no Estado do Paraná, no período de 2006 a 2013, acessou-se os dados do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social - IPARDES (2013). 
Resultados e Discussão


O estado vem contingenciando os recursos oriundos da sua receita no investimento em gestão ambiental. Embora pela Tabela 1, pareça manter algum nível de regularidade, com oscilações maiores em alguns anos, os recursos obtidos a partir do Fundo Estadual do Meio Ambiente (FEMA), criado pelo Decreto nº 3240/2000, vem sendo contabilizados no orçamento como investimentos do estado na gestão ambiental. Esta manobra contábil, além de outros contingenciamentos orçamentários, também vem se dando em várias pastas. Pode-se utilizar como exemplo desta prática o investimento em ciência e tecnologia, no qual o estado do Paraná tem obrigação constitucional de destinar 2% da receita em favor do Fundo Paraná. Entretanto, em 2014 só investiu 1,62% e justificou ao Tribunal de Contas do Estado (TCE) que os recursos advindos da esfera federal e de outras fontes complementavam os 2%, o que foi entendido como regular e justificável por aquele órgão fiscalizador (GAZETA DO POVO, 2014). Ao adotar esta prática, o governo procura dividir sua responsabilidade em várias áreas da administração pública e também no financiamento da gestão ambiental. Por outro lado, as fontes diversas obtidas na esfera federal e convênios poderiam se somar a uma destinação minimamente regular na execução orçamentária de ano a ano promovendo um crescimento nos investimentos. Entretanto, o governo busca fazer economia, quando faz substituição de suas obrigações pelas fontes de origem externas. Não aumenta necessariamente os investimentos, mas os congela ou mesmo os diminui.
Não há um mínimo constitucional no estado para investimento orçamentário em gestão ambiental. O estado do Paraná vem mantendo uma média de 0,53% do total de recursos empenhados nos últimos dez anos (Tabela 1). O mais baixo valor empenhado foi em 2004, com 0,29% e o mais alto em 2012, com 0,69% do orçamento. O que se pode derivar desta análise é que os investimentos em gestão ambiental não estão crescendo na proporção em que deveria dar conta de atender os acordos internacionais, dos quais o Brasil é signatário (Tabela 2).
Tabela 1.
Execução do orçamento do estado do Paraná: despesas selecionadas 2003-2013. Despesas empenhadas em valores percentuais. Recursos do Tesouro (Administração Global).
	DESPESAS/FUNÇÕES
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	Média

2004-2013

	ADMINISTRAÇÃO
	8,97
	3,63
	3,21
	2,43
	2,33
	2,15
	2,28
	2,39
	2,73
	2,87
	3,30

	AGRICULTURA
	0,81
	1,47
	1,02
	0,95
	0,90
	0,97
	0,92
	1,05
	1,17
	1,20
	1,05

	CIÊNCIA E TECNOLOGIA
	0,75
	0,54
	0,69
	0,81
	0,75
	0,79
	0,87
	0,60
	0,99
	0,61
	0,74

	EDUCAÇÃO
	18,08
	18,69
	20,85
	25,86
	26,72
	27,16
	27,20
	26,22
	22,18
	23,65
	23,66

	GESTÃO AMBIENTAL
	0,29
	0,60
	0,65
	0,48
	0,45
	0,48
	0,56
	0,57
	0,68
	0,57
	0,53

	HABITAÇÃO
	0,25
	0,28
	0,24
	0,39
	0,51
	0,62
	0,72
	0,75
	0,48
	0,50
	0,47

	JUDICIÁRIA
	4,75
	4,60
	4,95
	4,65
	4,79
	4,68
	4,67
	5,59
	3,87
	4,02
	4,66

	LEGISLATIVA
	2,01
	2,03
	1,89
	1,80
	1,91
	1,88
	1,72
	1,77
	1,70
	1,67
	1,84

	PREVIDÊNCIA SOCIAL
	16,79
	16,42
	16,37
	10,19
	9,77
	9,92
	10,17
	11,24
	15,27
	12,94
	12,92

	SAÚDE
	5,45
	6,38
	7,66
	11,91
	11,77
	11,75
	11,84
	11,24
	10,65
	10,77
	9,95

	SEGURANÇA PÚBLICA
	2,59
	5,53
	5,88
	5,69
	5,57
	5,39
	5,50
	5,85
	6,40
	6,32
	5,48

	TRANSPORTE
	1,85
	0,00
	2,83
	1,35
	1,20
	1,15
	3,81
	1,43
	1,28
	1,43
	1,64

	URBANISMO
	1,85
	1,45
	1,28
	0,57
	0,45
	0,48
	0,56
	0,36
	0,34
	1,30
	0,86

	OUTRAS DESPESAS(1)
	35,56
	38,38
	32,48
	32,92
	32,88
	32,58
	29,18
	30,94
	32,26
	32,15
	32,90

	TOTAL DESPESAS

(TODAS AS FUNÇÕES)
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00


Fonte: PARANÁ (2015). Quadro: Consolidação da Despesa por Funções e Fontes de Recursos (Administração Global). Exercício de 2004-2013. Modificado pelo autor.

Nota: (1)Na rubrica Outras Despesas estão incluídas as seguintes funções: Essencial à Justiça; Relações Exteriores; Trabalho; Cultura; Direitos de Cidadania; Organização Agrária; Indústria; Saneamento; Comércio e Serviços; Desporto e Lazer; Outros Encargos. 


Os recursos financeiros, embora estejam aumentando nominalmente, não têm crescido na mesma proporção das responsabilidades e ampliação da área sob proteção (Tabela 2). Um exemplo é: “os valores disponíveis para unidades de conservação tanto no orçamento federal quanto nos estaduais têm se mantido significativamente abaixo dos valores necessários estimados”. Em 2008, as UCs federais receberam apenas R$ 316 milhões do orçamento federal. Além disso, a rápida expansão da área do país sob proteção não está sendo acompanhada por um aumento proporcional no orçamento. Por exemplo, de 2001 a 2008 a porção do orçamento do Ministério do Meio Ambiente destinada às unidades de conservação federais aumentou 16,35%, enquanto que estas áreas aumentaram geograficamente 78,46% (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2011).
No estado do Paraná, entre 2006 e 2013, houve ampliação de 48% na área de proteção na forma de UCs de uso integral, que também passou de 46 para 57 unidades. No mesmo período, as UCs municipais (que também contam com dotação orçamentária do estado) saltaram de 93 para 224 unidades, com ampliação da área em 53,92%. As UCs de uso sustentável mantiveram as mesmas 59 unidades e uma diminuição de 2,18% na área de cobertura, passando de 7.908.176,73 para 7.736.153,43 ha (tabela 2). O cômputo geral, na esfera estadual, aponta para um encolhimento na área sob proteção, considerando a redução nas UCs de uso sustentável em mais de 90 mil ha. Por outro lado, houve aumento na quantidade e distribuição de UCs de uso integral pelo estado. 
Tabela 2.
Número e área de cobertura das Unidades Estaduais de Conservação (UCs) nas categorias de uso integral, sustentável e municipais no Estado do Paraná. Período de 2006 a 2013.
	
	UCs Uso Integral
	UCs Uso Sustentável
	UCs Municipais

	
	Nº
	Área (ha)
	Nº
	Área (ha)
	Nº
	Área (ha)

	2006
	46
	112.184,69
	59
	7.908.176,73
	93
	30.829,43

	2013
	57
	166.938,97
	59
	7.736.153,43
	224
	57.176,16

	


Fonte: Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES). Anuário Estatístico do Estado do Paraná (2013)
Neste contexto, tem fundamental importância, o Instituto Ambiental do Paraná (IAP) o qual tem a missão de proteger, preservar, conservar, controlar e recuperar o patrimônio ambiental, buscando melhor qualidade de vida e o desenvolvimento sustentável com a participação da sociedade (INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ, 2015a). O órgão é vinculado à Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Paraná e tem como funções cumprir a legislação ambiental, exercendo, o poder de polícia administrativa, controle, licenciamento e fiscalização. Também participa da administração de parques e reservas nos quais também elabora e executa planos de manejo, entre outras funções. Entretanto, o órgão que foi criado em 1992, nunca realizou um concurso público para compor ou renovar o quadro de servidores (ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE LONDRINA, 2015). Os que participaram do processo de criação do IAP são oriundos da fusão do quadro de servidores das, agora extintas, Superintendência dos Recursos Hídricos e Meio Ambiente - SUREHMA e do Instituto de Terras Cartografia e Florestas – ITCF (INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ, 2015b). Isto representa 23 anos em que o quadro de servidores envelheceu ou aposentou, sem reposição e ampliação. O órgão dispõe de menos de 150 fiscais para atuar em ações de campo em todo o território paranaense, o qual conta com 399 municípios. Este dado sugere que, se não foi prioritário para o estado do Paraná investir em recursos humanos, a estrutura material e estrutural igualmente sofre com a falta de recursos que permita uma melhor operacionalidade do órgão.
Se for considerado que o estado do Paraná, por apresentar uma vegetação diversificada, em que somente 2% do seu território estão incluídos em unidades de conservação de proteção integral (VICENTE et. al; 2009), o cenário de investimentos insuficientes compromete a capacidade do estado do Paraná promover a conservação da biodiversidade. Por si só, a declaração em lei de que uma área passa a ser protegida, não tem o condão de garantir a efetividade de sua proteção e manutenção da estrutura e função dos seus ecossistemas.

Vicente et.al. (2009) já alertavam que as diferentes formações vegetacionais do estado do Paraná não estão adequadamente representadas no Sistema Estadual de Unidades de Conservação. Enquanto as formações associadas à Floresta Ombrófila Densa têm elevada representação (13,2%), as outras têm pouca. Mostram que a Floresta Ombrófila Mista tem apenas 0,4% de sua área de ocorrência natural protegida, a Floresta Estacional Semidecidual 3,3%, o Cerrado 0,8% e a Estepe Gramíneo-lenhosa têm 0,4%. Concluíram que as Unidades de Conservação no Paraná apresentam uma fraca representação das formações vegetacionais.

A Constituição Federal, embora tenha inovado quando incluiu, pela primeira vez, um capítulo sobre o meio ambiente, possibilitando que estados, municípios e distrito federal tivessem competência concorrente para legislar e atuar na proteção ambiental, bem como criar unidades de conservação, no momento de fazer a necessária dotação orçamentária, a proteção das funções e estrutura dos ecossistemas continua tendo insuficiente relevância.
Conclusões
O estímulo à conservação da biodiversidade, em que pese a proteção que as UCs possibilitam à manutenção dos ecossistemas, deve ser entendido como prioridade pelos governos das três esferas administrativas. A Constituição Federal é clara quando afirma que ao Poder Público e à coletividade está imposto o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. Como bem inalienável e necessário à sadia qualidade de vida dos cidadãos, a dotação orçamentária destinada à gestão ambiental não pode estar sujeita a contingenciamentos orçamentários e/ou destinação de recursos que não promova minimamente os acordos internacionais já assinados pelo país. Neste sentido, tanto quanto à destinação mínima de recursos à educação (25%) e saúde (12%), deve a sociedade aprofundar o debate acerca da necessidade de estabelecer também a ‘vinculação de recursos’ que garanta um patamar mínimo de repasse da receita à gestão ambiental.
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